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PROCESSO INTERNO: 1.069/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS, INCLUINDO 
O FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS (NOVOS, PRIMEIRO USO), SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS E DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO NECESSÁRIO 
AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO, EXCETO PAPEL. 
REFERÊNCIA: RECURSO ADMINISTRATIVO ς KERSIS SISTEMAS DE IMPRESSÃO E GESTÃO DE 
DOCUMENTOS LTDA 
CONTRARRAZÕES - RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

 
Exmo. Prefeito, 
 
I ς DAS PRELIMINARES 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pela empresa KERSIS SISTEMAS DE 

IMPRESSÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS LTDA, contra a decisão da Pregoeira no Pregão Eletrônico 

014/2022, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para locação de impressoras, 

incluindo o fornecimento dos equipamentos (novos, primeiro uso), serviços de manutenção preventiva 

e corretiva, reposição de peças e de todo o material de consumo necessário ao perfeito funcionamento 

do equipamento, exceto papel, conforme especificações e quantidades constantes no termo de 

referência, que habilitou a empresa RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, nos termos que 

seguem: 

II ς DA TEMPESTIVIDADE 

Aprioristicamente tem-se que o recurso e contrarrazões apresentados pelas empresas 

supracitadas são tempestivos, visto que foram respeitados os prazos previstos no edital do certame e na 

legislação vigente. Assim, procederemos à análise dos fatos: 

III ς DA SÍNTESE DOS FATOS 

Aos dias 24 de março de 2022, foi realizado o processo licitatório n° 14/2022, junto à 

plataforma de compras BBMNET ς Bolsa Brasileira de Mercadorias, na modalidade Pregão Eletrônico, 

destinado à contratação de empresa especializada para locação de impressoras. 

A empresa RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi declarada vencedora, assim, 

após a análise da proposta comercial dos documentos de habilitação, de acordo com Parágrafo único do 

Art. 17 do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, a pregoeira solicitou manifestação 

técnica, para verificação da conformidade dos catálogos apresentados, a fim de subsidiar sua decisão, a 

equipe técnica informou que os catálogos da empresa RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

atendia aos quesitos solicitados no Edital. 

Contudo, dentro do prazo estabelecido no edital, a Recorrente manifestou intenção de 

recorrer da decisão da pregoeira (baseado na análise técnica), untando tempestivamente suas razões de 

recursos. 

IV ς DAS RAZÕES DAS RECORRENTES 

A empresa KERSIS SISTEMAS DE IMPRESSÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS LTDA aponta que a 

pregoeira aceitou proposta da RECORRIDA que ofertou equipamento que não atende ao edital nem 

mencionou os respectivos modelos de forma clara na proposta de cada item, apresentando três 
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catálogos contendo 6 modelos para cinco itens licitados, gerando confusão no certame e mesmo falta 

de transparência quantos aos equipamentos a serem entregues. 

Ademais ressalta também que a empresa vencedora, qual seja RICOHPY EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA LTDA, no item 1, produto ofertado - RICOH SP3710DN, não atende as especificações 

solicitadas no edital nos quesitos: conectividade - ethernet 10/100/1000; bandeja multiuso mínima de 

100 folhas; equipamento ofertado, possui bandeja multiuso de apenas 50 folhas; assim como não 

especificou os modelos ofertados na proposta. 

Segundo a empresa RECORRENTE a aceitação da proposta da RICOHPY EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA LTDA ofende não apenas cláusulas editalícias, mas igualmente princípios fundamentais 

que regem os atos administrativos no procedimento licitatório, como da legalidade, da vinculação ao 

instrumento convocatório e da isonomia. 

A RECORRENTE alega também que a empresa RECORRIDA NÃO inseriu os modelos de cada 

item de forma especificada, assim como ofertou dois ou mais modelos dos equipamentos, e por isso 

deveria ser desclassificada com fulcro no item 5.2 do edital:  

ά5.2. A empresa contratada deverá disponibilizar 

equipamentos novos, de primeiro uso e em linha de 

fabricação, com catálogo e manual em português e ser de um 

único modelo, marca e fabricante para cada itemΦέ 

Ainda observa que nos esclarecimentos prestados vias chat em solicitação da pregoeira, possui 

duas INVERDADES e uma LACUNA: a RECORRIDA afirma que o modelo SP 3710DN ofertado para o item 

1 possui conectividade 10/100/1000. Na realidade NÃO POSSUI, e o próprio catálogo desmente tal 

afirmação. Igualmente a RECORRIDA esconde a verdade ao afirmar que a bandeja multiuso do mesmo 

modelo referente ao item 1 é de no mínimo 100 folhas. Segundo o catálogo do equipamento é DE 

APENAS 50 FOLHAS. E isso está explícito no catálogo do modelo ofertado (SP3710DN). Além de não 

atender o item 1, restou evidenciada uma lacuna no que tange aos modelos a serem declinados 

claramente na proposta. Alega serem vícios insanáveis, que devem resultar na desclassificação da 

proposta da RECORRIDA. 

Destaca ainda que o equipamento ofertado pela RECORRIDA é inferior ao solicitado no edital, o 

que fere princípio da Isonomia, segundo o qual a Administração não pode atuar com vistas a prejudicar 

ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear seu 

comportamento. E no caso em pauta, o interesse público não é apenas o menor preço que deve ser 

considerado, mas todas as condições impostas no Edital. Ao ofertar equipamento com características 

inferiores ao edital, a RECORRIDA se vale de condição anti-isonômica, vez que o equipamento inferior 

ofertado é notoriamente mais barato do que outro que atenderia as exigências do Edital. 

Cita do art. 41, da Lei de Licitações e Contratos, in verbis: 

ά!ǊǘΦ пмΦ ! !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ƴńƻ ǇƻŘŜ ŘŜǎŎǳƳǇǊƛǊ ŀǎ 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

ǾƛƴŎǳƭŀŘŀΦέ 

Aduz que a redação não abre brechas para questionamentos: O edital vincula a Administração 

ŜƳ ¢h5h{ ƻǎ ǎŜǳǎ ǘŜǊƳƻǎΣ tƻǊǘŀƴǘƻΣ ǎŜ ƻ ƛǘŜƳ пΦоΦ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǉǳŜ άh [ƛŎƛǘŀƴǘŜ ŘŜǾŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ 

Proposta de preços ANEXO IV, de acordo com as especificações constantes do ANEXO I, Termo de 
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Referência do Edital(...),έΣ É INADMISSÍVEL a aceitação de equipamento com conectividade e capacidade 

manual da bandeja INFERIOR. Ainda no item 4.3 άόΦΦΦύ ! ƴńƻ ƛƴǎŜǊœńƻ Řŀǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎ ƛƳǇƭƛŎŀǊł ƴŀ 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificaœńƻ Řŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀΦέ ! 

proposta que é o documento hábil para análise de atendimento NÃO CONSTA OS MODELOS. Somente 

na Ata da sessão, de forma esparsa e confusa. 

hǳǘǊƻǎǎƛƳ ƻ ƛǘŜƳ рΦнΦ ƻǊŘŜƴŀΥ ά! ŜƳǇǊŜǎŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘŀ ŘŜǾŜǊł ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀǊ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 

novos, de primeiro uso e em linha de fabricação, com catálogo e manual em português e ser de um 

ǵƴƛŎƻ ƳƻŘŜƭƻΣ ƳŀǊŎŀ Ŝ ŦŀōǊƛŎŀƴǘŜ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ƛǘŜƳΦέ Não foram apontados nos modelos ofertados na 

proposta, que é o documento juridicamente válido. 

Ainda aponta o item 6.1.4 dƻ LƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ /ƻƴǾƻŎŀǘƽǊƛƻΥ ά/ŀŘŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŜƳƛǘƛǊł ƻ ǘŜǊƳƻ ŘŜ 

aceite para os produtos após a constatação de que os modelos dos produtos fornecidos atendem às 

ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ōłǎƛŎŀǎ ǊŜǉǳŜǊƛŘŀǎ ŘŜǎǘŜ ǘŜǊƳƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΦέ Questiona como as secretarias 

aceitarão o equipamento cujos modelos não foram especificados na proposta. 

Argumenta que mesmo os questionamentos tenham sidos sanados via chat durante a sessão, a 

proposta apresentada está em desacordo com o edital, uma vez que não constam os modelos de cada 

equipamento, assim como o equipamento referente ao item 1, não atende as especificações solicitada 

no edital. 

Finaliza alegando que permanecer inalterada a decisão inicial de se adjudicar o objeto à 

empresa RECORRIDA, restará claramente frustrado o caráter competitivo da licitação e, 

consequentemente, a seleção da proposta mais vantajosa à administração, prevista no caput do artigo 

3º da Lei 8.666/93, bem como desrespeito à jurisprudência pacificada pelo TCE/SP, uma vez que as 

demais concorrentes, naturalmente, consideraram na formulação de suas propostas os equipamentos 

que atendessem TODAS as especificações mínimas constante em Edital, à exceção da RECORRIDA. 

Por fim requer a INABILITAÇÃO da empresa RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, 

de maneira a assegurar oportunidade igual a todos interessados. 

V ς DAS CONTRARRAZÕES 

A empresa RECORRIDA qual seja RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, dentro do 

prazo estabelecido, a licitante declarada vencedora do certame apresenta suas contrarrazões em que 

replica, resumidamente, os argumentos da RECORRENTE nos seguintes termos: 

Em resumo, a recorrente alega em seu recurso que atente a todas as exigências do edital, uma 

vez que apresentou proposta contendo os catálogos dos equipamentos, sendo ademais, superiores aos 

equipamentos solicitados no edital. 

Com relação ás alegações da aceitação da proposta não atender às cláusulas editalícias, assim 

discorreu a contrarrazoante: 

ά5ƛŀƴǘŜ Řŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƳ с do edital, o edital impõe o anexo IV como modelo a 

ser preenchido para a apresentação da proposta. O que não gera nenhum equívoco quanto aos valores 

apresentados para o certame, nem tampouco quanto as especificações exigidas no edital, pois a 

empresa vencedora deverá apresentar equipamento contendo no mínimo as especificações exigidas no 

ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŎƻƴǾƻŎŀǘƽǊƛƻΣ ƻ ǉǳŜ Ŧƻƛ ŀǘŜƴŘƛŘƻ ǇƻǊ ƴƻǎǎŀ ŜƳǇǊŜǎŀΦέ 
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Afirma que houve uma inversão das descrições, porém não prejudicou o certame. 

Em relação aos esclarecimentos prestados via chat em face aos questionamentos feitos pela 

pregoeira, alega não caber DESCLASSIFICAÇÃO, pois caracteriza excesso de formalismo, alegando que a 

empresa apresentou a proposta, contendo a especificação e complementou com a apresentação dos 

descritivos dos modelos apresentados, os quais são superiores as especificações contidas no edital. 

Confirma que os equipamentos são novos, de primeiro uso e em linha de fabricação, com 

catálogo manual em português, sendo que são todos de um mesmo modelo, marca e fabricante para 

cada item. 

Para sanar a dúvida quanto ao desempenho dos equipamentos apresentados, considerar as 

tabelas como segue: 
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Alega que a simples análise nos catálogos apresentados é capaz de constatar que os mesmos 

atendem plenamente o exigido no edital, sendo que a proposta e catálogos se complementam e não 

devem ser avaliados isoladamente, conforme pretende a RECORRENTE. 

Quanto a eventuais erros formais, o item 14.3 do edital autoriza o pregoeiro, atendendo ao 

interesse público, sanar, revelar, omissões e pequenos erros puramente formais, conforme pode ser 

visto a seguir. 

ά14.3. O(A) Pregoeiro(a), no interesse público, 

poderá sanar relevar omissões ou erros puramente formais 
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observados na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 

da licitação, sendo possível a promoção de diligênciaά 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

Sendo assim a simples indicação do modelo que já fazia parte da proposta apresentada, não 

pode ser motivo de desclassificação do mesmo, conforme item 14.4 do edital: 

ά14.4. O desatendimento de exigências formais não 

essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta.έ 

 

Complementa dizendo que a desclassificação pretendida pela RECORRENTE reside em excesso 

de formalismo, pois os catálogos são capazes de demonstrar o atendimento ao exigido no edital, bem 

como ter demonstrado qualificação técnica para prestação dos serviços propostos. 

Recorre ao Tribunal de contas acerca do excesso de formalismo: 

No curso de procedimentos licitatórios, a 

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do 

formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 

simples e suficientes para propiciar adequado grau de 

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 

à proteção das prerrogativas dos administrados" (Acórdão 

357/2015 ς Plenário) 

άwƛƎƻǊ ŦƻǊƳŀƭ ƴƻ ŜȄŀƳŜ Řŀǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ Řƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎ 

não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 

desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as 

simples omissões ou irregularidades na documentação ou na 

proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à 

Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante 

ŘƛƭƛƎşƴŎƛŀǎέ (Acórdão 2302/2012 ς Plenário) 

 

Destaca que a condução do certame deverá ser realizada com estrito atendimento ao preceito 

constitucional da isonomia, a fim de garantir a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração e manter o julgamento, já que a RECORRIDA ofertou a proposta mais vantajosa e ainda 

atendeu todas as exigências do edital e demonstrou capacidade técnica e econômica para atender a 

contratação em questão, atendendo a finalidade da licitação pública, em respeito ao art. 3° da Lei 

8.666/93: 

άArt. 3o A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=518746
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=419372
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processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.έ 

Finaliza requerendo que seja negado provimento ao recurso interposto, mantendo a decisão de 

classificação e habilitação da empresa RICOHPY EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA. 

VI ς DA ANÁLISE E JULGAMENTO 

Vistos e relatados os pontos das insurgentes cumpre manifestar decisão quanto à pretensão 

ora requerida. 

Preliminarmente deve ser informado que todo procedimento referente ao Pregão 014/2022 foi 

norteado pelos Princípios da Licitação: Isonomia, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, 

Probidade Administrativa, Vinculação ao Instrumento Convocatório e Julgamento Objetivo. 

Tal disposição é corroborada pelo Disposto no art. 2º, do Decreto nº 10.024/2019: 

Art. 3º. O Pregão, na forma eletrônica, é 

condicionado aos princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 

desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

§ 1 º O princípio do desenvolvimento sustentável será 

observado nas etapas do processo de contratação, em suas 

dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no 

mínimo, com base nos planos de gestão de logística 

sustentável dos órgãos e das entidades.  

§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, resguardados o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

O objetivo do Recurso é a nova apreciação da decisão tomada e a sua posterior revisão em 

caso de deferimento, o que é totalmente legítimo já que a Administração Pública pode rever os seus 

próprios atos. Nesse passo, a Pregoeira, que praticou o Ato impugnado (o qual deu ensejo ao Recurso 

administrativo), poderá reformar a sua decisão ou mantê-la. 

Feita as considerações supra destacadas, passa-se a análise do mérito dos recursos, conforme a 

legislação pertinente e os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos expõem-se abaixo as 

medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentaram a decisão final. 
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Em suma, alega a empresa KERSIS SISTEMAS DE IMPRESSÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS 

LTDA que a Pregoeira aceitou proposta da RECORRIDA e o equipamento que não atende as 

especificações mínimas do edital em relação à conectividade, bandeja multiuso de apenas 50 folhas. 

Nos termos do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, aplicada subsidiariamente ao pregão consoante 
disciplina o art. 9 da Lei nº 10.520/2002, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 
 

Cumpre destacar que houve um esclarecimento tanto na plataforma da BBMNET, como no sítio 

da Prefeitura Municipal alterando a ordem dos itens, o que foi também informado via chat dias antes da 

abertura das propostas. 

Neste passo a análise do catálogo apresentado pela empresa detentora de menor preço foi 

suficiente para que a pregoeira, auxiliada pela área técnica, obtivesse conhecimento do equipamento 

ofertado, como mencionado pela contrarrazoante, a proposta apresentada contém todos os elementos 

de aceitabilidade, inclusive indicando a marca, os modelos foram analisados conforme os catálogos e as 

dúvidas foram sanadas de forma direta com a empresa vencedora via chat. 

A RECORRENTE alega que os modelos não foram inseridos de forma clara na proposta e a 

apresentação dos catálogos gerou confusão no certame e mesmo falta de transparência, convém expor 

que RECORRIDA discriminou os seguintes equipamentos para realização dos serviços, conforme 

disponibilizado em suas contrarrazões, são eles: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO IMPRESSORA 

01 Equipamento de impressão a laser; Franquia estimada 7.500 

páginas. 
RICOH IM 430 

02 Equipamento multifuncional digital monocromático, com 

funções de copiadora, impressora a laser e scanner; 

Franquia estimada 10.000 páginas. 

RICOH IM 430 

03 Equipamento multifuncional digital de impressão colorida, 

com funções de copiadora, impressora laser e scanner; 

Franquia estimada 5.000 páginas. 

RICOH IMC300 

 

04 Equipamento multifuncional digital monocromático, com 

funções de copiadora, impressora a laser e scanner; 

Franquia estimada 5.000 páginas. 

RICOH SP3710SF 

05 Equipamento de impressão a laser; Franquia estimada 5.000 

páginas. 

RICOH 3710DN  
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Relativamente ao tema em questão ao tratar das especificações previstas no item 1, 

supracitado pela RECORRENTE motivo pelo qual resultou o recurso interposto, assim dispôs: 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

1 2 MENSAL 

SERVIÇO - LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS LASER A4, Monocromática, COM ESTIMATIVA 
DE 7.500 CÓPIAS MENSAIS: 
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO ς LASER;  
FUNÇÃO ς IMPRIMIR;  
VELOCIDADE EM IMPRESSÃO NO MÍNIMO 24 PPM;  
RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO DE 600X600 DPI ATÉ 1200 X 1200 DPI (PELO MENOS);  
CONECTIVIDADE - ETHERNET 10/100/1000;  
PROCESSADOR MÍNIMO 390 MHZ;  
MEMÓRIA DE NO MÍNIMO 32 MB;  
DUPLEX FRENTE E VERSO;  
CAPACIDADE DA BANDEJA PARA NO MÍNIMO 250 FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO 
MÍNIMA DE 100 FOLHAS;  
VOLTAGEM: 110 VOLTS OU BIVOLT 
SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS: WINDOWS 7 , WINDOWS VISTA WINDOWS 
XP, WINDOWS 10; ENTRADA USB; CICLO MENSAL:ATÉ 40.000 PÁGINAS; TAMANHO 
DE PAPEL: A4 210 X 297 MM, CARTA 215 X 279 MM. 

 

Com efeito, em uma melhor análise, considerando a relação dos modelos das impressoras 

inseridos em sua CONTRARRAZÃO, foi constatado com a área técnica que a descrição do catálogo do 

equipamento ofertado pela recorrida, possui as especificações quanto à conectividade e quantidade de 

folha por bandeja, como podemos ver a seguir dos trechos obtidos do catálogo do equipamento em 

questão: 

 

 

 

 

Constatamos também que o equipamento é superior ao solicitado no edital, na medida em que 

foi solicitados equipamentos somente com função imprimir, ao passo que o modelo RICOH IM 430 F, 

trata se de uma impressora multifuncional, o catálogo não menciona ciclo mensal de trabalho, porém 

em diligência realizada via chat, foi informado o ciclo mensal de 175.000 páginas. 

É possível afirmar que a decisão de aceitar a proposta apresentada pela empresa RICOHPY 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi a correta, visando a isonomia e buscando o mais vantajoso 
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para o interesse público, ainda que houvesse a falta de algum elemento na proposta que fosse sanável, 

deveria fazê-lo afim de manter a competição e interesse público, bem como a economicidade para os 

cofres públicos. 

Seria no mínimo um equívoco optar por uma proposta com preço superior apenas por detalhes 

técnicos que podem ser sanáveis, a nosso ver, não pode a Pregoeira gerar prejuízos à administração 

apenas por mero formalismo exacerbado. 

Ademais, a licitante vencedora apresentou em sua proposta toda configuração dos 

equipamentos, compatível e ainda superior com as exigências do edital.  

A RECORRENTE alega descumprimento do item 4.3 do edital. Do instrumento convocatório 

extraímos:  

4.3. O Licitante deverá apresentar Proposta de 

preços ANEXO IV, de acordo com as especificações constantes 

do ANEXO I, Termo de Referência do Edital,sendo obrigatória 

a informação da MARCA (quando for o caso)do objeto 

ƻŦŜǊǘŀŘƻΣ ǾŜŘŀŘŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řŀ ǇŀƭŀǾǊŀ ΨǎƛƳƛƭŀǊΩΣ ƻǳ de duas 

ou mais alternativas de marca dos materiais ofertados. A não 

inserção das especificações implicará na desclassificação da 

empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

Neste sentido a nosso ver, não houve falta de elementos que dificultasse o julgamento das 

propostas, considerando os esclarecimentos prestados via chat acerca das divergências e omissões 

verificadas no catálogo, considerando que as especificações citadas, são as contidas no Termo de 

referência.  

Conforme também extraído do instrumento convocatório:  

4.1. O encaminhamento de proposta para o sistema 

eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 

Ora, se a empresa garante equipamento conforme o edital, não há óbice alguma na aceitação 

da proposta, sobretudo quando a mesma se mostra mais vantajosa ao município. 

Os princípios esculpidos no art. 3º da Lei n. 8.666/93 materializados na elaboração do Edital do 

Pregão Eletrônico n° 014/2022 e na condução do certame por este que subscreve buscando contratar 

com qualidade pelo menor preço, sem que para isso enverede-se pela restrição da competitividade ou 

ao direcionamento para qualquer licitante, o que cumprimos veementemente. 

Assim pontuado, conclui-se que os argumentos trazidos pela RECORRENTE são insuficientes 

para comprovar a necessidade de reforma da decisão. 

 VII ς DA DECISÃO 
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Ante o exposto, Pelas razões de fato e os fundamentos ora expendidos, a Pregoeira conhece o 

recurso interposto pela empresa KERSIS SISTEMAS DE IMPRESSÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS LTDA, 

pois tempestivo, para no mérito julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo-se o resultado do certame, posto 

que respeitado o Edital, a legislação vigente e os princípios que regem os procedimentos licitatórios. 

Submete-se o presente expediente à Autoridade Superior, o Ilmo. Sr. Prefeito Municipal, para 

concordância, e após devolve-se ao Departamento de Licitações para publicação do resultado no Diário 

Oficial Local. 

 

 

 

 

 

Caroline Cristina Marcondes 
Pregoeira 

 


